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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

CUIABÁ - MATO GROSSO 

 

 

PROCESSO Nº 1002559-69.2021.8.11.0041 

 

 

 

 

RENE JUNQUEIRA BARBOUR, devidamente qualificado nos autos da 

recuperação judicial de ARCA S/A AGROPECUÁRIA, por meio de seu advogado que esta 

subscreve, vem perante Vossa Excelência, em atendimento a r. decisão de ID 75584757, expor e 

requerer o que segue: 

 

DA ORIGEM DO CRÉDITO –  RECUPERANDA É DEVEDORA SOLIDÁRIA - APLICAÇÃO DO ART. 

899 DO CC 

Antes de adentrarmos ao mérito da questão, necessário esclarecer que o 

crédito habilitado nestes autos refere-se a um INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO DE 

DÍVIDA COM GARANTIA POR AVAL, em que a Recuperanda Arca S/A AGROPECUÁRIA figura 

única e exclusivamente como avalista (doc. anexo), como vemos: 

 

 
Importante frisar que o referido título é objeto de uma ação de execução de 

título extrajudicial, em trâmite perante a 1ª Vara de Barra do Bugres/MT, sob o n.º 1001503-

37.2020.8.11.0008, a qual encontra-se suspensa em relação a Recuperanda – prosseguindo 

normalmente em face dos outros devedores, em atenção a decisão exarada por este juízo 

quando do deferimento do prazo de blindagem: 
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“2 – Declaro Suspensas, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados 

do deferimento do processamento da recuperação judicial (art. 6º, § 4º), 

as ações e execuções promovidas contra a requerente, inclusive aquelas 

dos credores particulares do sócio solidário, relativas a créditos ou 

obrigações sujeitos aos efeitos da presente recuperação judicial, 

permanecendo os respectivos autos, todavia, no Juízo onde se processam 

(art. 6º, § 1º, 2º e 3º).” 

 

Desta feita, em sendo homologado o plano de recuperação judicial nos termos 

apresentados (ID 75414264 e seguintes), o pagamento de eventual valor por parte da 

Recuperanda, por óbvio, servirá apenas e tão somente para abater o crédito discutido nos autos 

acima informado (n.º 1001503-37.2020.8.11.0008), podendo o credor, naqueles autos, 

prosseguir com a execução em face dos demais devedores/executados, conforme entendimento 

do TJMT: 

 

APELAÇÃO CÍVEL – EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA – 

SUSPENSÃO/EXTINÇÃO DA AÇÃO – CRÉDITO QUE COMPÕE O PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA DEVEDORA PRINCIPAL – AVAL – 

PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO EM FACE DOS COOBRIGADOS – 

INTELIGÊNCIA DO ART. 49, § 1º, DA LEI 11.101/05 – PRECEDENTES DO C. 

STJ E DESTA E. CORTE ESTADUAL DE JUSTIÇA – ANUÊNCIA DO CREDOR À 

DISPOSIÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE PREVÊ A 

SUPRESSÃO DAS GARANTIAS NÃO EVIDENCIADA – VERBA HONORÁRIA 

QUE ATENDE AOS CRITÉRIOS DA RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. 

Os apelantes, sócios-avalistas da empresa em recuperação judicial, não 

estão albergados pelos efeitos do plano de soerguimento apresentado na 

respectiva ação, isso porque a Lei nº. 11.101/05 é clara ao dispor que “Os 

credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e 

privilégios contra os coobrigados, fiadores e obrigados de regresso” (art. 

49, § 1º). 

Ficou estabelecido no Recurso Especial nº. 1.813.886/MT, ainda, que 

“Nos termos do precedente fixado pela Segunda Seção do STJ, no 

julgamento do REsp 1.794.209/SP, o plano de recuperação judicial opera 

novação das dívidas a ele submetidas, mas as garantias reais ou 

fidejussórias, em regra, são preservadas, podendo o credor exercer seus 

direitos contra terceiros garantidores, e impõe a manutenção das ações 

e execuções aforadas contra fiadores, avalistas ou coobrigados em geral. 

Aplicação das Súmulas 83 e 581 do STJ” (AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 
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nº 1813886/MT. Quarta Turma, Relator: Min. Marco Buzzi, Julgamento 

publicado em 28/10/2021). 

Não verificada a anuência do credor à disposição do plano de 

recuperação judicial que prevê a supressão das garantias das dívidas a ele 

submetidas, não há óbice ao prosseguimento da demanda monitória. 

Os honorários fixados na proporção de 10% sobre o valor da causa, 

atende de forma razoável e proporcional os parâmetros do artigo 85, § 

2º, incisos I a IV, do Código de Processo Civil. 

Recurso desprovido. Sentença mantida. 

 

(N.U 0014513-86.2016.8.11.0015, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS DE 

DIREITO PRIVADO, ANTONIA SIQUEIRA GONCALVES, Terceira Câmara de 

Direito Privado, Julgado em 01/12/2021, Publicado no DJE 07/12/2021) 

 

Ademais, caso a Recuperanda realize o pagamento de qualquer quantia  está 

se tornará credora da devedora principal do INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO DE 

DÍVIDA COM GARANTIA POR AVAL, sendo seu direito mover ação de regresso contra o seu 

avalizado para reaver os valores despendidos, nos termos do §1º do art. 899, do Código Civil, “in 

verbis”: 

“Art. 899. O avalista equipara-se àquele cujo nome indicar; na falta de 
indicação, ao emitente ou devedor final. 

§ 1° Pagando o título, tem o avalista ação de regresso contra o seu 
avalizado e demais coobrigados anteriores;.” 

 

Portanto, caso seja homologado o plano de recuperação judicial apresentado 

pela Recuperanda, o Credor peticionante requer-se que o valor eventualmente adimplido seja 

abatido do crédito exequendo em discussão nos autos em trâmite perante a 1ª Vara de Barra do 

Bugres/MT, sob o n.º 1001503-37.2020.8.11.0008, posto que a recuperanda se creditará em 

relação ao devedor principal, forte no §1º, artigo 899, do CC, sob pena de enriquecer-se à custa 

de outrem. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Cuiabá, 23 de fevereiro  de 2022. 

 

LUIZ AUGUSTO MALHEIROS A. CAVALCANTI 

OAB/MT 18.806 
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso
Processo Judicial Eletrônico - 1º Grau

O documento a seguir foi juntado aos autos do processo de número 1001503-37.2020.8.11.0008
em 21/10/2020 16:41:03 e assinado por:

- ALESSANDRO TARCISIO ALMEIDA DA SILVA

Consulte este documento em:
https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDATDQPHLRC

ID do documento: 41839515
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